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Termo de 

Responsabilidade 

Durante os oito anos em que 

trabalhamos no setor público e dois 

anos prestando consultoria à 

empresas privadas, mais 

especificamente na área de 

licitações públicas, aprendemos 

uma série de “sacadas” 

interessantes a respeito do assunto. 

Tudo que você vai ler neste livro 

são frutos das nossas experiências 

profissionais nesta área. Embora 

tenhamos nos esforçado ao máximo 

para garantir a precisão e a mais 

alta qualidade dessas informações, 

de forma que todas as técnicas e 

métodos aqui ensinados sejam 

altamente efetivos para qualquer 

pessoa que esteja disposta a 

aprender e a colocar o esforço 

necessário para aplicá- los, não nos 

responsabilizamos por eventuais 

erros ou omissões caso ocorram. 

Além disso, em nenhum momento 

existe a intenção de difamar, 

desrespeitar, insultar, humilhar ou 

menosprezar você, leitor, ou 

qualquer outra pessoa, cargo ou 

instituição. Caso você acredite que 

alguma parte deste guia seja de 

alguma forma desrespeitosa ou 

indevida, e deva ser removida ou 

alterada, você pode entrar em 

contato conosco por meio do e-mail 

contato@magnalicitacoes.com 

 

Direitos Autorais 

Este material está protegido por leis 

de direitos autorais. Todos os 

direitos sobre o mesmo são 

reservados. Você não tem 

permissão para vender, distribuir 

gratuitamente ou ainda copiar ou 

reproduzir integralmente ou 

parcialmente o conteúdo deste guia 

em sites, blogs, jornais ou quaisquer 

outros veículos de distribuição e 

mídia. Qualquer tipo de violação dos 

direitos autorais estará sujeita a 

ações legais.
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 SOBRE OS AUTORES 

Bruno Garcia 

Nasci em São Paulo – SP em 1989. Venho de família humilde da 

periferia de São Paulo, tudo que conseguimos na vida foi com muita dedicação 

e trabalho.  

Aos 19 anos entrei para o Exército brasileiro onde por oito anos fiz 

minha carreira como funcionário público. A primeira unidade em fui servir 

situava-se na cidade de Lins –SP, 500 km da capital. Pra mim foi uma 

experiência incrível, afinal eu nunca havia morado sozinho antes. Fazer as 

compras no supermercado, pagar as contas, cozinhar e até mesmo fazer a 

faxina de minha casa agora faziam parte de minha rotina, e aquilo foi o ponto 

inicial para meu crescimento pessoal. No batalhão eu assumi a função de 

encarregado das compras e almoxarifado.  

Após 1 (um) ano trabalhando ali, fui transferido pra cidade de Campinas 

– SP, onde possuo residência atualmente com minha esposa Paula. No quartel 

daqui passei os outros 7 (sete) anos trabalhando com Licitações e Aquisições 

de bens e serviços para 7 (sete) unidades militares diferentes. A cada ano 

recebíamos aproximadamente 11 (onze) milhões de reais em verbas com a 

qual tinha de confeccionar os processos licitatórios, fazer a distribuição e 

gestão desse dinheiro de forma proporcional às unidades subordinadas 

administrativamente ao meu quartel. Durante este período, fui o militar 

encarregado dessa função que era de extrema confiança de meus superiores 

pelo volume das verbas que nossa unidade recebia. Esta etapa de minha vida 

foi de extrema importância para meu amadurecimento profissional. Naquela 

unidade muito aprendi sobre licitações públicas, formas que o governo utiliza 

para comprar seus bens e contratar serviços, pude usufruir de cursos técnicos 

em locais renomados da Administração Pública como a Escola de 

Administração Fazendária - ESAF, Inspetoria de Contabilidade e Finanças do 

Exército, entre outros. Sem esquecer do conhecimento adquirido pela vivência 

do dia-a-dia é claro. Além disso, tive o privilégio de integrar a equipe 

responsável pelas finanças e compras em grandes operações de paz onde 

nossa unidade atuou, tais como HAITI - Minustah, complexos da Maré e do 

Alemão, ambos na cidade do Rio de Janeiro e também na Copa do Mundo 

FIFA 2014. 

Naquele local eu passei bons anos de minha vida e fui muito feliz. Com o 

tempo passei a perceber que muitos empresários compareciam ao quartel para 

tirar suas dúvidas relacionadas a processos licitatórios. Essa demanda foi 

aumentando com o tempo e naquele momento eu vi uma oportunidade 

passando bem na minha frente. Finalmente em 2016 eu saí do Exército para 

mailto:contato@magnalicitacoes.com


 
                      
                      Magna Consultoria em Licitações Públicas 
                      https://www.magnalicitacoes.com.br/ 
                      (19) 9 8955-9521 / 9 8971-6720       
                      contato@magnalicitacoes.com  4 

abrir meu próprio negócio a fim de atender esta demanda e auxiliar 

empresários a realizarem seu desejo, vender pra Órgãos Públicos!  

 

Diego Furtado 

 

Nasci em 26 de junho de 1986, na cidade de Campinas/SP. Sou 

Advogado e Bacharel em Direito pela Universidade Paulista – UNIP. 

Anteriormente à minha formação jurídica obtive experiências Profissionais 

como Professor de Informática, profissão que exerci com muita satisfação por 

05 anos. Depois como Funcionário Público em unidade do Poupatempo e na 

Prefeitura Municipal de Campinas. 

Ao terminar a Graduação, fui apresentado ao Bruno Garcia, por 

intermédio de um amigo da Faculdade, nos tornamos sócios e fundamos a 

Magna Licitações. O objetivo era o de consolidar no mercado uma empresa 

diferenciada e que fosse referência na prestação de serviços em licitações. 

Henrique Serra 

 

Nasci em 07 de agosto de 1990, e assim como o Bruno não venho de 

família rica, porém fui criado com muito amor pelos meus pais.  

Em 2009 ingressei na carreira militar. Em 2010 ao chegar em Campinas, 

assumi a Seção de licitações e Contratos, onde por toda minha carreira no 

funcionalismo público permaneci. Sou pregoeiro desde 2009 e realizei diversas 

licitações e trabalhos sobre o assunto. Destacam-se as licitações para atender 

a Missão de Paz no Haiti (Minustah), Operação Arcanjo III e VI (Morro do 

Alemão), Operação São Francisco (Complexo da Maré) e o Grupo de trabalho 

para licitações compartilhadas na AGU-SP, sendo esse um projeto piloto 

elogiado por Brasília onde há planos para expandir para todo o Brasil. Após 

alguns anos, fui me especializando na área, fazendo cursos e estudando por 

contra própria, foi quando tive o privilégio de ser chamado pela Escola de 

Administração Fazendária (ESAF-SP) para realizar um curso sobre Pregão 

Eletrônico. Ao término daquele curso, me senti realizado profissionalmente e 

pessoalmente, não apenas pelo reconhecimento na área, mas também por 

conseguir ajudar outras pessoas. A partir daquele momento me despertou a 

vontade de abrir uma empresa focada em licitações.   Conciliado a isso, recebi 

o convite de Bruno Garcia para integrar a Magna Licitações o qual aceitei com 

o intuito de realizar novos objetivos pessoais.  

 

 

NÓS ACREDITAMOS QUE VOCÊ POSSA LICITAR. VAMOS LÁ? 

mailto:contato@magnalicitacoes.com
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INTRODUÇÃO 

Esta obra se destina a ajudar você, que deseja se inteirar mais a respeito de 

licitações e utilizar esse conhecimento para poder disputar de forma 

competitiva nos procedimentos licitatórios. Caso ainda não esteja a par do que 

se trata, sugerimos a leitura prévia do artigo “O que é licitação?” publicado 

em nosso Blog. 

Os assuntos abordados são: a Impugnação do Edital, o Recurso Administrativo 

e as Sanções Administrativas. Ao final disponibilizaremos um modelo de cada 

uma das Petições de Impugnação e recurso para que a sua empresa esteja 

apta a fazer valer os seus interesses nas licitações. Haja vista o caráter litigioso 

que existe nos procedimentos licitatórios. 

Para esclarecimentos de outras dúvidas, entre em contato conosco pelo 

endereço contato@magnalicitacoes.com. Siga-nos nas redes sociais e 

acompanhe o nosso Blog.  

 

Assine nosso canal no Youtube  

http://bit.ly/2mlZ4ut 

Curta nossa página do Facebook: 

http://bit.ly/2yQyaAt 

Siga nosso perfil no Instagram: 

http://bit.ly/2idXpCs 

 

E o mais importante de tudo, leia, aprenda e APLIQUE!  

 

 

Boa leitura.  

mailto:contato@magnalicitacoes.com
https://www.magnalicitacoes.com.br/blog
mailto:contato@magnalicitacoes.com
https://www.magnalicitacoes.com.br/blog
http://bit.ly/2mlZ4ut
http://bit.ly/2yQyaAt
http://bit.ly/2idXpCs
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IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

Os processos de licitação devem ser públicos para permitir que qualquer 

pessoa ou empresa interessada em participar deles possa assim fazê-lo, 

bastando que para isso tenham como objeto de negócio o item ou itens que a 

Administração Pública pretenda contratar com a realização do certame e 

cumpram os requisitos constantes no Instrumento Convocatório da licitação. A 

igualdade entre os licitantes, ou seja, aqueles que participam da licitação, deve 

ser respeitada como manda a Constituição e a legislação vigente, por isso 

devem ser públicos todos os procedimentos licitatórios. A publicidade também 

serve como meio de transparência, controle e fiscalização social, pois não 

podemos esquecer que quando se realiza uma licitação, o dinheiro dos nossos 

impostos é que está sendo utilizado, trata-se do Orçamento Público. 

A publicidade dada à licitação é feita por meio de publicação do Instrumento 

Convocatório no Diário Oficial. O instrumento convocatório pode ser a Carta-

convite, para a modalidade de licitação Convite, ou o Edital, para as demais 

modalidades. Para saber mais a respeito de modalidades de licitações e suas 

diferenças, consulte o nosso Blog 

Como se pode observar, normalmente o Instrumento Convocatório será 

chamado de Edital, com exceção da modalidade de licitação Convite. O Edital 

é publicado com o objetivo de:  

1) dar publicidade à licitação;  

2) descrever de forma clara o objeto a ser contratado;  

3) para dizer quem poderá participar;  

4) estabelecer os critérios para análise e avaliação dos proponentes e 

propostas;  

5) regular os atos, prazos e os termos processuais;  

6) fixar cláusulas do futuro contrato;  

7) mencionar as sanções para o caso de inadimplemento;  

8) estabelecer os critérios de julgamento da licitação;  

9) estabelecer os critérios de reajuste de valor;  

mailto:contato@magnalicitacoes.com
https://www.magnalicitacoes.com.br/blog
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10)  dizer quais são as condições de pagamento;  

11)  dar instruções sobre os recursos administrativos; e 

12)  dentre outros. 

As regras contidas no Edital podem conter alguma ilegalidade ou 

irregularidade. Podem ainda, voluntária ou involuntariamente, estar 

beneficiando algum proponente ou empresa ou até mesmo direcionando a 

contratação do objeto a alguma marca em específico, o que via de regra é 

ilegal. Para que se corrija alguma ilegalidade que venha a ocorrer durante a 

licitação é possível impugnar o edital. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação por 

irregularidades, ou seja, para que se impugne as regras de uma licitação não é 

necessário que se trate de uma empresa licitante diretamente interessada. A 

Impugnação deverá ser protocolada em até 05 dias úteis anteriores à data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação1, devendo a Administração 

Pública julgar e responder à impugnação em até 03 dias úteis. 

Em se tratando do próprio licitante, que pode ser a sua empresa, por exemplo, 

o prazo para se impugnar o Edital é de até 02 dias úteis anteriores à abertura 

dos envelopes de habilitação no caso da licitação na modalidade Concorrência 

e da abertura dos envelopes de Proposta no caso das demais modalidades 

licitatórias: Tomada de preço, Concursos, Leilão e Pregão. 

Caso a impugnação do edital seja interposta por um licitante, não estará ele 

impedido de participar do procedimento licitatório. A Impugnação é feita pela 

via administrativa, o que não impede a Representação junto ao Tribunal de 

Contas2 ou ao Órgão de controle interno competente. 

Disponibilizamos ao final deste eBook um modelo de Impugnação 

administrativa de Edital, para auxiliá-lo nas situações em que pretender 

                                                           
1
 A Habilitação consiste em uma das fases do processo licitatório. Para saber mais, visite o nosso Blog: 

www.magnalicitacoes.com.br/blog 
2
 Que deve ser o Tribunal de Contas competente, da respectiva esfera: União, estados, Distrito Federal 

ou Município. 

mailto:contato@magnalicitacoes.com
http://www.magnalicitacoes.com.br/blog
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participar de uma licitação e encontrar alguma irregularidade no respectivo 

Instrumento Convocatório. 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

A Impugnação do Edital explicada acima se dá no início do processo licitatório, 

mas ao final deste, as decisões tomadas pela Administração Pública podem 

causar inconformismo por parte de alguns licitantes que participaram do 

certame. O Recurso Administrativo, portanto, poderá ser interposto ao final do 

processo licitatório pelo licitante que entender ser injusta ou ilegal alguma 

decisão proferida em seu prejuízo no curso da licitação. O objetivo do Recurso 

é a nova apreciação da decisão tomada e a sua posterior revisão em caso de 

deferimento, o que é totalmente legítimo já que a Administração Público pode 

rever os seus próprios atos e decisões. 

O Recurso Administrativo consiste num direito disponível, ou seja, o licitante 

pode dispor, pode abrir mão de recorrer, declinando deste direito. 

Conforme o art. 109 da lei n° 8.666/93 (a lei geral de licitações), contra os atos 

realizados no procedimento licitatório cabe recurso administrativo ou, quando 

não previsto, representação, sempre no prazo de 05 dias úteis ou, no caso de 

convite, de 02 dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata de 

homologação. 

Quando interposto o Recurso Administrativo, este será dirigido à autoridade 

superior, por intermédio daquele que praticou o ato recorrido3, que poderá 

reconsiderar sua decisão ou mantê-la, no prazo de 05 dias úteis. 

Independentemente da decisão tomada, o recurso sobe, ou seja, o recurso é 

levado à autoridade competente cuja decisão deverá ser proferida dentro de 05 

dias úteis, contados do recebimento do recuso, sob pena de responsabilidade. 

                                                           
3
 No caso do Pregão, trata-se do Pregoeiro e nas demais modalidades de licitação se trata do Presidente 

da Comissão de Licitações. 

mailto:contato@magnalicitacoes.com
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Importante mencionarmos que a decisão da autoridade superior é a "última 

palavra" e pode divergir daquele que praticou o ato recorrido. 

Depois de interposto o Recurso por um dos licitantes, os demais serão dele 

notificados para, assim desejando, apresentar contrarrazões no prazo de 05 

dias úteis. O Recurso suspende o certame quanto à habilitação ou inabilitação 

dos demais licitantes e também em relação ao julgamento das propostas. 

Além da Impugnação do edital e do Recurso Administrativo, existem medidas 

judiciais cabíveis contra a violação de direitos praticadas durante a licitação: 

mandado de segurança, ação popular (lei nº 7.347/85) e a ação civil pública (lei 

nº 8.429/92). 

Disponibilizamos ao final deste eBook um modelo de Recurso Administrativo, 

caso você ou sua empresa pretendam recorrer de alguma decisão tomada 

durante a participação numa licitação, que considere ilegal, arbitrária ou injusta. 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As empresas licitantes devem sempre se comportar de forma idônea, com 

probidade e boa-fé no decorrer do processo licitatório e não podem fazer 

declarações falsas. Para que não sejam “pegas de surpresa” com solicitações 

da Administração Pública que não possam vir a cumprir, recomenda-se sempre 

a leitura atenta do Edital, pois lá estão contidas as regras do “jogo”. É com a 

leitura do Edital que o licitante consegue ter clareza se aquela licitação lhe 

interessa ou não, além de verificar se está apto a cumprir às exigências que lhe 

serão feitas.  No caso do Pregão, as empresas participantes devem estar 

atentas às convocações feitas pelo Pregoeiro e atende-las dentro do prazo 

estabelecido. 

No caso do Pregão, a modalidade mais comum de licitação, a lei nº 

10.520/2002, art. 7º prevê que comete infração administrativa o licitante que:  

mailto:contato@magnalicitacoes.com
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1) Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de 

contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

2) Apresentar documentação falsa; 

3) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

4) Dar ensejo ao retardamento da execução do objeto; 

5) Não mantiver a proposta; 

6) Cometer fraude fiscal; 

7) Comportar-se de modo inidôneo. 

As sanções administrativas que podem ser aplicadas são: o impedimento de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 

prazo de até 05 anos; descredenciamento no SICAF ou nos sistemas de 

credenciamento de fornecedores4 mantidos pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios; multas previstas em edital e no contrato; e demais cominações 

legais. 

Como se pode observar, a participação em licitações e a contratação com o 

Poder Público exige planejamento por parte das empresas, embora possa 

parecer burocrático, trata-se de um planejamento que vale muito a pena em 

razão dos promissores contratos que podem ser celebrados. 

 

COMO ELABORAR IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

A elaboração de Impugnação de Edital e dos Recursos Administrativos 

normalmente é redigida na forma de Petição. A estrutura da Petição deve 

preencher os seguintes requisitos: 

1) Endereçamento. Trata-se de regra jurídica na qual se endereça a 

Impugnação ou Recurso para o órgão ou pessoa competente para julgar o 

caso. Começa com a saudação dada do agente público com a utilização de 

                                                           
4
 O Credenciamento das empresas que desejam participar de licitações é feito por meio de registro 

cadastral mantido pelo Poder Público, em suas respectivas esferas, ou seja, existem sistemas de 
credenciamento de fornecedores no âmbito dos municípios, DF, Estados e União. No caso do Poder 
Público Federal é o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, por meio do qual o 
Órgão licitante agiliza a análise de documentos durante a fase de Habilitação nos Pregões. 
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pronome de tratamento. No caso de licitação na modalidade Pregão, 

consiste no Pregoeiro e para as licitações das demais modalidades é o 

Presidente da Comissão de Licitações. Exemplo:  

a. ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

b. ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE 

LICITAÇÕES DA ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES DO 

EXÉRCITO 

2) Preâmbulo. Consiste na parte inicial da petição, que deverá conter: 

identificação do requerente, da manifestação (“Impugnação ao edital” ou 

“Recurso Administrativo”) e os dispositivos legais que fundamentam o 

requerimento. 

3) Exposição dos fatos e do direito. Texto com discurso narrativo 

apontando informações como o nº licitação em questão, o respectivo 

processo administrativo, o respectivo edital, a data de sua publicação, a 

modalidade licitatória, os fatos que fundamentam o seu pedido, a 

violação de direito ou ilegalidade cometida, a legislação que versa sobre 

o assunto, o raciocínio jurídico no qual se demonstra a aplicação da 

norma ao caso concreto e a conclusão. 

4) Pedido ou requerimento. Aquilo que se pretende com a argumentação 

exposta anteriormente, com base nos fatos, na fundamentação e na 

conclusão que pode extrair delas. Exemplos seriam: a anulação ou 

revogação da licitação, o adiamento do prazo de abertura da sessão 

pública, a habilitação do licitante em algum item no qual haja sido 

desclassificado indevidamente, a dilação de algum prazo contido no 

Edital, dentre outros. 

5) Fecho. São informações sobre data e local onde a Impugnação ou o 

Recurso foram elaborados, além da assinatura do licitante 

(representando legal da empresa, procurador ou advogado). Exemplo: 
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“Termos em que se pede deferimento. 

São Paulo, 13 de setembro de 2017 

_________________________ 

(nome e assinatura do Representante legal)” 

 

A Impugnação e o Recurso administrativo exigem um conhecimento básico 

sobre a legislação aplicável ao caso. Quanto maior for o conhecimento em 

Direito, principalmente em Direito Administrativo, daquele que redige a Petição 

melhor será a argumentação dos Fatos, dos Fundamentos e o raciocínio 

jurídico utilizado. Em suma, melhor será elaborada a Impugnação ou o 

Recurso. 

A depender do Contrato que está em jogo, recomenda-se a Consultoria 

prestada por um bom Advogado. No entanto, qualquer pessoa pode redigir 

uma Petição de impugnação de edital ou recurso administrativo, bastando que 

seja o Representante legal da empresa ou um Procurador com poderes para 

representa-la. 

Os modelos de Impugnação de Edital e Recurso Administrativo são 

exemplificativos, devendo sempre ser adaptados ao seu caso de acordo com e 

a norma aplicável.  
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ANEXO I – MODELO DE IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO NOME 
DO ÓRGÃO LICITANTE 

 

Referente ao Edital de modalidade licitatória nº  000/2017. 

 

Razão social da empresa, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 00.000.000/0000-00, com sede na (endereço 
completo), na cidade de xxxx , estado de xxxx, por seu representante 
legal abaixo assinado, vem, com fulcro no § 2º do art. 41, da Lei nº 
8666/93, à presença de ou Vossa Senhoria a fim de oferecer 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas: 

I – DOS FATOS 

Foi publicado o Edital de licitação na modalidade X nº 00/0000, 
Processo Administrativo Nº 00, do tipo Menor Preço, pelo Órgão 
Licitante, representada neste ato por seu Pregoeiro Oficial Fulano de tal, 
em 21/10/2017, com a realização do referido certame no dia 03/11/2017, 
com a abertura dos envelopes a partir das 09h30m, na sede do Órgão 

Licitante, Departamento de Compras e Licitações, situado à (endereço 
completo), tendo a licitação o objeto de registro de preços para 
fornecimento futuro e parcelado de materiais de ....... para o 
departamento de ......., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, a 
requerente se deparou com exigência formulada no item nº 00 que vem 
assim relacionada: 

“ (descrever o item ou os itens exatamente como consta no Edital)” 

Ocorre que tal exigência é absolutamente ilegal, pois afronta às 
normas que regem o procedimento licitatório, como será demonstrado. 

 

II - DO DIREITO 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é 
vedado aos agentes públicos: 

Dica: Para a modalidade 

Pregão, o endereçamento 

deverá ser feito ao Pregoeiro 

do Setor de Licitações. 
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato;  

Ora, na medida que o item do Edital está a exigir que (mencionar o 
fato), não resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita 
consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do 
caráter competitivo que deve estar presente em toda e qualquer licitação. 

A descrição do item objurgado fere ainda o princípio da isonomia 
consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal. 

Dada a ilegalidade do item apontado, pela sua comparação com a 
letra da lei, necessário é que se retifique a descrição do mesmo com 
nova data para abertura da sessão pública, em respeito ao tratamento 
isonômico que deve ser dado aos licitantes e o caráter competitivo do 
certame. 

III - DO PEDIDO 

Mediante o exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO 
julgada procedente, com efeito para: 

a) declarar-se nulo o item atacado; 

b) determinar-se a republicação do Edital, sanado o vício apontado 
e com a reabertura do prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 
21, da Lei nº 8666/93. 

 

Termos em que se pede deferimento. 

 

Local e data, 

____________________________________ 

(assinatura) 

(nome de quem assina) 

(cargo) 

(anexar procuração ou documento equivalente que qualifique e dê 
poderes ao signatário para assinar pela empresa) 
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ANEXO II – MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DO ÓRGÃO 
LICITANTE 

 

Referente ao Edital de Pregão Eletrônico nº  000/2017. 

 

Razão social da empresa, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 00.000.000/0000-00, com sede na (endereço completo), na cidade 
de xxxx , estado de xxxx, vem respeitosamente a presença de vossa senhoria, por 
meio de seu representante legal que assina abaixo, com fulcro no art. 5º, inciso LV da 
Constituição Federal e art. 2º, caput, da lei nº 9.784/99, pelas razões de fato e de 
direito abaixo transcritas, interpor: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

I – DOS FATOS 

Durante a participação no Pregão Eletrônico nº 00/2017 desta Unidade 
Gestora, a requerente constatou a sua desclassificação no certame cujo motivo foi o 
não envio de amostra dos itens XX e XY, cesto de lixo e saco de lixo respectivamente. 
A empresa licitante obteve êxito na disputa por tais itens, ficando classificada em 1º 
lugar após encerrada a fase de lances, ou seja, apresentou o menor preço seguindo o 
critério de disputa previsto no Edital. Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro solicitou 
o envio de Proposta para ambos os itens, que foram tempestivamente enviadas no dia 
18/04/2017. Em seguida a requerente acompanhou de forma diligente as convocações 
feitas por meio do chat via Portal Comprasnet, bem como as manifestações do 
Pregoeiro, e em momento algum houve convocação, chamamento ou menção pelo 
nome da requerente, tratamento que o Pregoeiro utilizou para se dirigir às demais 
empresas que participavam da disputa, nem sequer aos itens de nº XX e XY quanto 
ao envio da amostra. Fora o fato de que houve um período de tempo de suspensão 
administrativa da sessão pública, que durou aproximadamente 03 meses, o que 
segundo o próprio Pregoeiro teria causado transtornos na condução do Pregão 
Eletrônico, conforme mensagem de e-mail enviada em resposta aos nossos 
questionamentos no dia 01/08/2017. Em síntese, não foi a requerente convocada 
anteriormente nem posteriormente a este lapso de tempo, o que a fez acompanhar a 
sessão pública de forma demasiadamente rigorosa, situação que seria desnecessária 
se a convocação por parte da Administração tivesse sido devidamente feita em tempo 
hábil.  

Esclarecemos ainda que o contato com esta Unidade Gestora, a fim de 
solucionar o embaraço sobre a indevida desclassificação da requerente, foi realizado 
em nome desta no dia 28/07/2017 por endereço de e-mail pessoal do Pregoeiro, pois 
era a única forma de contato constante no Edital, sem que houvesse no instrumento 
convocatório qualquer telefone ou endereço de e-mail institucional para 
esclarecimentos, conforme item 22.2 do Edital. Após o contato via e-mail pessoal do 
Pregoeiro, este nos respondeu, no dia 01/08/2017, e disse que, além do retorno da 
sessão pública ter causado transtornos na condução do processo, poderiam ser 
enviadas as amostras dos itens para análise. A requerente solicitou ao Pregoeiro que 
formalizasse o pedido de envio das amostras pelo chat, mas houve recusa de sua 

Endereçamento 

Preâmbulo 

Identificação 

da demanda 
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parte alegando que poderia ser utilizado o mesmo endereço de e-mail como pedido 
formal, o que pelo visto não adiantou pois, apesar das amostras terem sido enviadas 
logo em seguida pela requerente, no dia 02/08/2017, esta não obteve qualquer 
resposta sobre a análise das amostras e mesmo assim a sua desclassificação se 
manteve no decorrer do certame, o que deu ensejo ao presente recurso. 

II - DOS FUNDAMENTOS 

Segundo o item 8.3.2. do Edital, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 
em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 03 dias úteis contados da solicitação. Dispositivo que não 
foi observado por esta Administração, pois não houve solicitação alguma de remessa 
da amostra para quaisquer dos itens em questão, o que por si só invalida a 
desclassificação da requerente. Não pode ser aceita como válida uma 
desclassificação por um motivo que não ocorreu, por erro desta Administração e à 
revelia da empresa licitante, sob pena de se ferir o Princípio da Vinculação ao 
Instrumento Convocatório, que se encontra previsto nos artigos 3º e 41 da lei 
8.666/93, onde se diz que a Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.  

O Pregoeiro também não observou o que diz a lei do Processo Administrativo 
Federal (lei nº 9.784/99), em seu art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, no qual se 
prescreve que a Administração Pública observará as formalidades essenciais à 
garantia dos direitos dos administrados. Ora, o direito do administrado em questão, a 
requerente, foi violado, pois esta sequer teve a chance de fazer remessa de amostra 
para que a sua análise resultasse ou não em desclassificação no certame, em 
desrespeito ao devido processo legal (CF/ art. 5º, inciso LV). E quando teve tal 
oportunidade, a requerente não obteve qualquer resposta sobre o resultado da análise 
das amostras que enviara, nem por e-mail nem pelo portal Comprasnet, atitude que foi 
arbitrária por parte desta Administração, em não considerar o fato de que a requerente 
arcou com custos para o envio da amostra, sendo que um parecer sobre a respectiva 
análise seria o mínimo em respeito ao seu direito na condição de administrado. A 
desclassificação, portanto, é ilegítima, fere os princípios da legalidade, da publicidade 
e da moralidade administrativa, previstas no art. 37, caput da CF/88. 

A não convocação da requerente via chat para entrega de amostra também 
fere o Princípio da Isonomia previsto no art. 5º, caput da CF/88 e art. 3º, caput da lei 
8.666/93, no momento em que o Pregoeiro se dirigiu a várias empresas por meio do 
chat, tratando-as pelo nome e respectivo item, forma que não foi utilizada para se 
dirigir a requerente, sendo que esta foi apenas convocada para o envio da Proposta e 
desde então não houve convocação por parte do Pregoeiro para qualquer outra 
diligência. Cabe lembrar ainda que a desclassificação indevida da requerente também 
resultou em prejuízo para a Administração, pois levou os itens em questão a serem 
classificados em favor de concorrentes que apresentaram preços maiores na fase 
lances. Situação que vai contra o princípio da escolha da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, previsto no art. 3º, caput da lei 8.666/93 e contra o 
princípio da economicidade, previsto no art. 70 da Constituição Federal de 1988. Ora, 
sendo o tipo de licitação a de menor preço, conforme consta no Edital, fundamental 
seria que esta Administração perfizesse todas as etapas do processo licitatório a fim 
de se atingir tal objetivo em respeito aos princípios mencionados e ao Interesse 
Público, que na situação em tela também foi violado. 
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A recusa desta Administração em convocar as amostras via chat, como 
solicitado pela requerente, e a insistência para que as tratativas se dessem apenas por 
e-mail configura violação ao Princípio da publicidade, uma vez que se omitiu das 
demais empresas licitantes o que estava ocorrendo de fato em relação à disputa por 
determinados itens. A omissão neste caso impediu que as licitantes concorrentes 
tomassem conhecimento do que vinha acontecendo, sendo que o processo é público, 
e que a requerente se defendesse no caso da negativa na análise da amostra 
posteriormente enviada, o que por consequência viola tanto para a requerente quanto 
para as demais licitantes o contraditório e a ampla defesa, dos quais decorre a 
mencionada publicidade, conforme se depreende do conteúdo dos incisos LV e LX do 
art. 5º da CF/88. Além do desrespeito à cidadania enquanto fundamento da República, 
conforme prescreve o art. 1º, inc. II da CF/88, no sentido de que a publicidade que 
deveria ter sido aplicada pelo Pregoeiro na licitação, conforme diz a lei, permite que se 
exerça um controle popular dos atos da Administração Pública. 

Caso a Administração houvesse anulado os atos praticados até então, 
reclassificado a requerente e formalizado o requerimento de envio da amostra via chat, 
a empresa licitante não mobilizaria esforços para interpor o presente recurso nem se 
sujeitaria a possível e eventual contrarrazão de outra licitante também interessada, e o 
andamento do processo se daria de forma mais célere, em respeito ao Princípio da 
eficiência, previsto no art. 37, caput da CF/88 e art. 2º, caput da lei 9.784/99. Ou seja, 
o Princípio da eficiência também foi lamentavelmente violado por esta Administração. 
Cabe lembrar que quanto à anulação dos próprios atos, trata-se de medida de justiça 
que poderia ter sido adotada pelo Pregoeiro em razão do Poder de Autotutela que 
goza a Administração Pública, situação em que esta faria o controle de legalidade dos 
próprios atos, o que seria legítimo, benéfico e salutar ao andamento do processo 
licitatório em tela. A jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal mostra tal 
faculdade da Administração por meio das súmulas abaixo: 

Súmula 346: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus 
próprios atos. (Sessão Plenária de 13/12/1963) 

Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornam ilegais, porque dêles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (Sessão Plenária de 03/12/1969) 

Quanto ao motivo exposto por esta Administração, para a desclassificação da 
requerente em relação aos itens nº XX e XY, não há porque se sustentar, pois é 
inexistente. O motivo é um dos elementos do ato administrativo e consiste nas razões 
de fato e de direito que impõem ou ao menos autorizam a prática do ato pela 
Administração Pública. Ora, o que se observa na situação da requerente é que a razão 
de fato alegada por esta Administração sequer ocorreu no plano fático, uma vez que a 
remessa das amostras nunca foi solicitada pelo Pregoeiro. Há vício no motivo do ato, 
ou seja, o ato não tem eficácia. Logo, a desclassificação pelo motivo exposto por esta 
Administração é irreal, o que torna o ato de desclassificação da requerente nulo de 
pleno direito. E se o ato é nulo de pleno direito, não há possibilidade de convalidação 
da desclassificação da requerente. Portanto, a declaração de nulidade deverá produzir 
efeitos ex tunc, retroativos, tornando nulos também os demais atos subsequentes 
praticados pelo Pregoeiro que dependiam da desclassificação da requerente. A lei que 
regula a Ação Popular (lei nº Lei 4.717/1965), em seu artigo 2º, parágrafo único 
menciona que a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de 
direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente 

mailto:contato@magnalicitacoes.com


 
                      
                      Magna Consultoria em Licitações Públicas 
                      https://www.magnalicitacoes.com.br/ 
                      (19) 9 8955-9521 / 9 8971-6720       
                      contato@magnalicitacoes.com  19 

inadequada ao resultado obtido. A doutrina de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo 
confirmam a tese: 

"O motivo é a causa imediata do ato administrativo. É a situação de fato e 
de direito que determina ou autoriza a prática do ato, ou, em outras palavras, o 

pressuposto fático e jurídico (ou normativo) que enseja a prática do ato. 
. 
. 
. 

Nesses casos, a norma prevê: somente quando presente o fato "x", deve-se 
praticar o ato "y". Se o ato "y" é praticado sem que tenha ocorrido o fato "x", o 

ato é viciado por inexistência material do motivo." 

III - DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se:A declaração de nulidade do ato de desclassificação 
da requerente; 

A) A devida análise das amostras dos itens nº XX e YY  já enviadas pela 
requerente na data de 02/08/2017 (conforme comprovante em anexo, que prova 
inclusive o recebimento pelo órgão licitante) e sua respectiva classificação em caso de 
aprovação da amostra; 

B) A manutenção dos atos válidos que não dependam nem estejam viciados pela 
sua indevida desclassificação para o correto andamento do certame; 

C) O seguimento do processo licitatório, de forma a obedecer a todas as etapas 
com as devidas convocações e chamamentos dirigidos de forma direta e nominal a 
requerente, com a repetição de todos os atos que se fizerem necessários; 

D) No caso de êxito na habilitação e diligências anteriores praticadas pela 
requerente, que sejam adjudicados os itens nº XX e YY em nome desta, 
homologando-se a respectiva Ata; 

E) Tratamento à requerente de forma a se observar o Princípio do formalismo 
moderado por esta Administração, em respeito à ampla defesa, contraditório e 
segurança jurídica. Em nome do bom relacionamento entre a requerente e o órgão 
licitante que possa vir a ocorrer em momento eventual e futuro. 

Termos em que se pede deferimento. 

 

Local e data, 

 

____________________________________ 

(assinatura) 

(nome de quem assina) 

(cargo) 

 

Fecho 
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CONCLUSÃO 

Esperamos com este ebook ter ajudado você em sua participação em 

Licitações e sabemos que muitas dúvidas poderão surgir, o que é 

completamente normal. Todavia, com a participação rotineira em licitações 

públicas você irá aperfeiçoar seus conhecimentos e perceberá que a prática de 

impugnar editais e interpor recursos administrativos ficará mais comum e mais 

fácil.  

Estamos produzindo mais conteúdo de valor pro seu negócio em nosso 

BLOG, Facebook e Youtube. Acompanhe-nos para ficar sempre atualizado no 

mundo das Licitações. 

Caso necessite de uma consultoria especializada para lhe auxiliar com 

as vendas ao Governo, conte com a Magna Licitações Públicas. Faça um 

contato agora mesmo e conheça nossos planos para seu negócio. 

 

Gostou de nosso e-book? Visite nosso site e nos deixe seu feedback, isso é 

muito importante para nós! 

Acesse: https://www.magnalicitacoes.com.br/contato 

 

Um abraço e boa sorte =D 
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